
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 373/2026 

 
RESUMO DO EDITAL 

Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais para Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde 
Valor: R$83.988,18 (oitenta e três mil novecentos e oitenta e oito reais e dezoito centavos) 
Início do recebimento das propostas: 15/10/2026 às 18h. (horário de Brasília/DF) 
Data da sessão pública: 28/10/2026 às 11h. (horário de Brasília/DF) 
Endereço Eletrônico: https://wbc.pmf.sc.gov.br/ 

Julgamento Registro de Preços Amostra Prova de Conceito 

Menor preço unitário Sim Não Não 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Conforme ITEM 9) 

CND Federal 
CND Estadual 
CND Municipal 
CND FGTS 
CND Trabalhista 

Contrato Social 
Certidão Simplificada 
Certidão de Falência 
Documentos Técnicos 

Licitação Exclusiva 
ME/EPP 

Cota reservada 
ME/EPP 

Pedido de 
esclarecimento 

Impugnação 

Sim Não se aplica Até 23/10/2026 Até 23/10/2026 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

1.​ A disputa dar-se-á pelo modo ABERTO E FECHADO 
2.​ Não anexe nenhum documento no sistema, sob pena de desclassificação. 
3.​ Os documentos de proposta e habilitação devem ser inseridos em até 02 (duas) 

horas após a solicitação do Pregoeiro, dentro do Portal wbc. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS  
Nº 373/SMLCP/SULIC/2026 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde, por 
meio da Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Parcerias, sediada na Rua 
Conselheiro Mafra, 656, sala 501, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-914, realizará 
licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do decreto Municipal 24.954 de 2023, e demais 
legislação aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1.​ DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1.​  O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, 

métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo 

segurança em todas as fases do certame. 

1.2.​  Os trabalhos serão conduzidos por servidor público, denominado 

PREGOEIRO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo Bolsa Eletrônica de Compras, constante da página 

eletrônica do Município de Florianópolis, qual seja: https://wbc.pmf.sc.gov.br/ 

2.​ DO OBJETO 

2.1.​  O presente pregão eletrônico tem como objeto o Registro de Preços 
para aquisição de materiais para Práticas Integrativas e Complementares 
em Saúde – PICS, em especial na implantação do Projeto de Ampliação das 
Práticas Integrativas e Complementares na Rede Municipal de Florianópolis 
– Maternidade de mudas, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas nos Anexos e nas condições previstas neste Edital. 

2.2.​ A licitação será dividida em itens, conforme tabela DESCRIÇÃO DA 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, constante do Termo de Referência.  

3.​ DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA 
DE TEMPO 

3.1.​  Recebimento das propostas: De 15 de outubro de 2026 às 18h até 
dia 28 de outubro de 2026, às 11h. 
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3.2.​  Abertura das propostas: Dia 28 de outubro de 2026, às 11h. 

3.3.​  Início da sessão da disputa de preços: Dia 28 de outubro de 2026, 
às 11h01min. 

3.4.​  O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários 

limites previstos para o recebimento e a abertura da proposta, atentando, 

também, para o início da disputa. 

3.5.​  Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão 

Pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, 

serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

3.6.​  Formalização de consultas: observado o prazo de até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

formular consultas pelo e-mail: pregao.florianopolis@floripa.sc.gov.br.  

3.6.1.​ As respostas aos questionamentos serão disponibilizadas no 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/ no link “Edital na íntegra anexos”, devendo os 

interessados consultar periodicamente. 

4.​ DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1.​ Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto da licitação e que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de WBC (https://wbc.pmf.sc.gov.br/). Para acesso ao 

sistema eletrônico, os interessados em participar do pregão eletrônico para 

Contratação, deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e 

intransferível, obtida no momento de seu credenciamento.  

4.2.​ O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso. 

4.3.​  A participação no pregão eletrônico para Contratação se dará por meio 

de digitação de senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, observado data e horário limites estabelecidos.  

4.4.​ O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

4.5.​ Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 
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da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.6.​ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.7.​ Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1.​ Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2.​ Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da 

licitação; 

4.7.3.​ Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

4.7.4.​ Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.7.5.​ Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

4.7.6.​ Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

4.7.7.​ Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.8.​ Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
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por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.8.​ O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.9.​ A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 

projetos e a empresa a que se referem os itens 4.7.3 e 4.7.4 poderão participar 

no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.10.​ Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

4.11.​ O disposto nos itens 4.7.3 e 4.7.4 não impede a licitação ou a 

contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do 

projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.12.​ Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 

programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação 

estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.13.​ A vedação de que trata o item 4.7.6  estende-se a terceiro que auxilia a 

condução da contratação na qualidade de integrante de Comissão de Licitação, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica. 

5.​ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1.​ Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
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5.2.​  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com preço e a marca se o sistema assim o requerer, até a data e o 

horário estabelecidos em edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de registro de proposta. 

5.3.​ No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

5.3.1.​ Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.3.2.​ Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.3.3.​ Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal 

5.3.4.​ Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

5.4.​ O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

5.5.​ Caso o certame tenha cotas reservada e exclusivas, o  fornecedor 

quando enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 
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5.6.​ A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 a 5.5 sujeitará o 

licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7.​ Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou 

substituir a proposta anteriormente inserida no sistema. 

5.8.​ Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.9.​ Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.10.​ Na descrição dos materiais que, em ocorrendo diferenças entre as 

especificações constantes do presente edital e a descrição dos materiais no 

sistema eletrônico, prevalecerão sempre as constantes deste edital.  

5.11.​ A condição de microempresa e empresa de pequeno porte, para efeito do 

tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, se for o 
caso do certame, deverá ser informada no acesso ao Pregão, marcando-se a 

opção “sim” quando solicitado pelo sistema. 

5.12.​ Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras:  

5.12.1.​A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.12.2.​Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.13.​ O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já 

registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e 

5.14.​ O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.13, possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estritamente e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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5.15.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.16.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 

licitante. 

5.17.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.18.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.​ DOS PROCEDIMENTOS 

6.1.​ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

6.2.​ Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.3.​ O registro da proposta e o lance deverão ser ofertados pelo valor 
unitário do item. 

6.4.​ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.5.​ O licitante somente poderá oferecer lance de menor preço ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.6.​ O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um centavo) 

de valor inferior. 

6.7.​ A sessão de lances se dará nos termos do art. 22 da Instrução Normativa 

n. 73/2022, no modo aberto e fechado com o rito a seguir. 

6.8.​ A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
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aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.8.1.​ Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.8.2.​ No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.8.3.​ Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.8.4.​ Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.8.5.​ Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.9.​ Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

6.10.​ Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência 

ser comunicada imediatamente à Superintendência de Licitações e Contratos. 

6.11.​ Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema.  

6.12.​ No caso de haver desconexão do Pregoeiro com o sistema eletrônico, no 

decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema poderá permanecer 

acessível aos licitantes para o recebimento dos lances, retomando o Pregoeiro, 

quando possível, à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.13.​ Persistindo a desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa, reiniciando somente após comunicação 

expressa aos participantes. 
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6.14.​ Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

6.15.​ Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de 

lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 

§§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identifica em coluna 

própria às microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.16.​ Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e 

fechado. 

6.17.​ Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.18.​ Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 

ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.18.1.​A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo ou desconto mínimo definido pela 

Administração. 

6.18.2.​A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.18.3.​O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

6.18.4.​O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada. 
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6.18.5.​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

6.19.​ Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7.​ DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1.​ Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação disposta no edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2.​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3.​ Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1.​ A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§1º). 

7.3.2.​ O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3.​ Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

7.4.​ Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o 

procedimento de habilitação. 
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7.5.​ Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se 

faz jus ao benefício, em conformidade com disposto neste edital. 

7.6.​ Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7.​ Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1.​ Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2.​ Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

7.7.3.​ Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.7.4.​ Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.7.5.​ Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8.​ No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

7.8.1.​ A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1.​ Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2.​ Inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

7.9.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.​ DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1.​ Para julgamento das Propostas o Pregoeiro levará em consideração o 
menor preço, devendo a proposta ser registrada no sistema pelo menor 
preço do item. 

8.2.​ Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste 

Edital. 

8.3.​ Se a proposta ou o lance de menor valor, após a fase de lances, não for 

aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 

a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O Pregoeiro poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.4.​ A cotação deverá ser em moeda corrente nacional com até 02 (duas) 

casas decimais após a vírgula. 

8.5.​ Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto 

será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor valor. 

8.6.​ Após declarada(s) a(s) empresa(s) vencedora(s), será(ão) incluída(s) na 

ata, observada a ordem de classificação.  

8.7.​ Caso haja divisão de cotas, e se a mesma empresa vencer a cota 
reservada e a cota por ampla concorrência, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço ou maior desconto. 

8.8.​ Nos itens/lotes definidos como reservados/exclusivos para ME/EPP, caso 

não haja um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 

microempresas ou empresas de pequeno porte capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento convocatório, não será aplicada a 

exclusividade, ou seja, a participação na licitação será estendida a todas as 

empresas interessadas, independente do enquadramento. 

9.​ DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1.​ Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
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9.1.1.​ A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, 

trabalhista e econômica financeira, conforme relação abaixo, poderá ser 

substituída pelo registro cadastral no SICAF;  

9.1.2.​ Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 

Débitos ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União), a qual a abrange, inclusive, as 

contribuições sociais previstas na Lei nº 8.212/1991; 

9.1.3.​ Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

9.1.4.​ Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente; 

9.1.5.​ No caso de Municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário 

separados, deverão ser apresentados os comprovantes referentes a cada 

um dos cadastros; 

9.1.6.​ Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

9.1.7.​ Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor do Foro da sede 

da matriz da Pessoa Jurídica ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa jurídica;  

9.1.8.​ A licitante deverá apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, 

expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Tribunal Regional do 

Trabalho; 

9.1.9.​ Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

9.1.10.​Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante. 

(Documento exigido para fins de contratação, sem causa de inabilitação). 

9.1.11.​Os documentos cujo prazo de validade não esteja fixado terão o prazo de 

60 (sessenta) dias a partir de sua emissão. (Exceto aquele previsto no 

subitem que solicita o “Atestado de capacidade técnica”). 
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9.2.​    Para fins de Habilitação Técnica, as empresas, cadastradas ou não 

no SICAF, relativamente aos itens dispostos neste edital  e no Termo de 

referência, deverão comprovar, se for o caso, com os seguintes documentos: 

9.2.1.​ Qualificação técnica do proponente apenas para o ITEM 2 

9.2.1.1.​ Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de 

Funcionamento) da empresa licitante, expedido pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal 

nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 8.077/2013 (art. 2º) e 

Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98, para itens controlados e 

fiscalizados pela Vigilância Sanitária e com registro na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

9.2.1.2.​ Autorização de Funcionamento da empresa licitante, 

expedida pela ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária e 

cópia da publicação no “Diário Oficial da União”, conforme exigido 

pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 

8.077/2013 (art. 2º), Lei Federal nº. 9.782/99 (art. 7º, inciso VII) e 

Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98, para itens com registro na 

ANVISA. 

9.2.2.​ Qualificação técnica do produto que deverá ser apresentada junto à 
proposta ajustada, apenas para o ITEM 2 

9.2.2.1.​ O produto deverá possuir Certificado de Registro no 

Ministério da Saúde/ANVISA ou publicação no Diário Oficial da 

União dentro da validade ou, ainda, Certidão de Isenção do 

Registro no Ministério da Saúde. Caso o certificado esteja vencido, 

o licitante deverá apresentar, juntamente com este, o último pedido 

de revalidação (formulário de petição nº 02) do Ministério da 

Saúde. 

9.3.​ Quando, e se permitida a participação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

9.3.1.​ Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 

funcionem no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de 

registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
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venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.4.​ Quando, e se permitida a participação de consórcio de empresas, a 

habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 

quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

9.4.1.​ Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de 

habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% a 30%, 

com justificativa, para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

9.5.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 

apresentados em original, por cópia com conferência de autenticidade, passível 

de diligência pelo agente de contratação. 

9.6.​ Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

9.7.​ É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

9.7.1.​ A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 

parágrafo único). 

9.8.​ A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

9.8.1.​ Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no 
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§ 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro 

de 2022. 

9.9.​ A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.9.1.​ Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

9.9.2.​ Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.10.​ Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

9.10.1.​Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2.​Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

9.11.​ Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.12.​ Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 

edital, observado o prazo mínimo de 2 (duas) horas prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

9.13.​ A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de acordo com o artigo 

43 da Lei Complementar n.º 123/2006 deverão apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 
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9.14.​ Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurada à microempresa ou empresa de pequeno porte o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis podendo ser prorrogado por mais 5 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período a critério da 

Administração Pública para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou 

Positivas com efeitos de Certidão Negativa. 

9.15.​ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

9.16.​ Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 

salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

10.​ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E 
DOS RECURSOS 

10.1.​ Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o 

pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2.​ A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 

observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.​ O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. 

10.4.​ Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora 

do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pelo proponente. 

10.5.​ A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 

forma eletrônica, pelos seguintes meios: pregao.florianopolis@floripa.sc.gov.br. 

10.6.​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 

prazos previstos no certame. 
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10.7.​ A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

10.8.​ Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, por meio de 

marca ou qualquer outro descritivo. 

10.9.​ A decisão de impugnação será divulgada a todos os interessados por 

meio do sistema de Pregão Eletrônico. 

10.10.​ Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do 

Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese 

das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias 

úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 

em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 

recorrente. 

10.11.​ A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do 

direito de recurso.  

10.12.​ Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

proponente. 

10.13.​ Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

10.14.​ O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

10.15.​ Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação 

dos beneficiários para a assinatura da Ata.  

10.16.​ O Contrato ou instrumento equivalente será formalizado, e será subscrita 

pela autoridade que assinou/rubricou o edital.  

10.17.​ A licitante que convocada para assinar a ata deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, dela será excluída.  

10.18.​ Colhidas as assinaturas, o Órgão requisitante providenciará a imediata 

publicação da ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata 

o subitem anterior. 
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11.​ DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 

dolo ou culpa:  

11.1.1.​Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

11.1.2.​Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1.​ Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

11.1.2.2.​ Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3.​ Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

11.1.2.4.​ Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5.​ Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

11.1.3.​Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

11.1.3.1.​ Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4.​Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5.​Fraudar a licitação; 

11.1.6.​Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

11.1.6.1.​ Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2.​ Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3.​ Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7.​Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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11.1.8.​Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2.​ Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1.​Advertência;  

11.2.2.​Multa; 

11.2.3.​Impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.4.​Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1.​A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2.​As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3.​As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4.​Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5.​A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4.​ Multa: I. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

II.  O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  III. 

Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

11.5.​ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6.​ Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
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grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8.​ Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações 

dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

11.9.​ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 

2022.  

11.10.​ A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

11.11.​ Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 

data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.12.​ Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 

de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

11.14.​ A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.15.​ Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as 

notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail 

informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/ . 

12.​ DO REGISTRO DE PREÇO 

12.1.​ As atas de registro de preços oriundas deste processo licitatório poderão 

ser aderidas por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal, observados os requisitos e limites do Decreto Municipal nº 25.488, 

de 23 de agosto de 2023, e da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1.​ Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida nos 

moldes de comunicação do Pregoeiro. 

13.3.​ Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília - DF. 

13.4.​ A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

13.5.​ As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

13.6.​ Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
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esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

13.7.​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e 

vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.8.​ O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observado os princípios da isonomia e do interesse público. 

13.9.​ Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10.​ Em caso de divergência entre a descrição dos itens no sistema 

https://wbc.pmf.sc.gov.br/  e no edital, prevalecerá a do edital. 

13.11.​ O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP). 

13.12.​ Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1.​ ANEXO I - Termo de Referência; 

13.12.2.​ ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

13.12.3.​ ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

 

 

 

Florianópolis, 09 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

Almir Adir Gentil 

Secretaria Municipal de Saúde
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

COTA EXCLUSIVA 

Item Quant. Unid. Especificação Valor Unitário Valor Total 

01 04 unidade Maca portátil dobrável R$944,38 R$3.777,52 

02 05 unidade Eletroestimulador Portátil para 
Eletroacupuntura e Eletroterapia R$917,00 R$4.585,00 

03 05 unidade Caixa acústica amplificada 
multiuso R$569,84 R$2.849,20 

04 55 unidade Caixa de som acústica portátil 
amplificada R$60,22 R$3.312,10 

05 100 unidade Colchonete R$98,42 R$9.842,00 

06 100 unidade Tapete de ioga e pilates R$71,42 R$7.142,00 

07 10 unidade Banco reto de uso externo R$691,65 R$6.916,50 

08 10 unidade Mesa de jardim R$1.686,51 R$16.865,10 

09 25 unidade Chaleira elétrica R$54,09 R$1.352,25 

10 02 unidade Tenda gazebo R$752,38 R$1.504,76 

11 03 unidade Cadeira giratória R$1.373,29 R$4.119,87 

12 03 unidade Mini estufa agrícola R$5.641,88 R$16.925,64 

13 02 unidade Mini estufa agrícola R$2.398,12 R$4.796,24 

Valor Total: R$83.988,18 

 * A descrição completa dos itens está prevista no Termo de Referência. 
 

1.​ APRESENTAÇÃO 
1.1. Atendendo ao Decreto Municipal nº 24.954/2023 da Secretaria Municipal da Casa 

Civil – PMF que estabelece regras quanto à padronização dos termos de contrato para 

fins de processos licitatórios no âmbito da Prefeitura Municipal de Florianópolis, a 

Gerência de Integração Assistencial (GIA) tem por objetivo apresentar este Termo de 

Referência enquanto instrumento de aquisição de materiais para Práticas Integrativas e 

Complementares em Saúde – PICS, em especial na implantação do Projeto de 

Ampliação das Práticas Integrativas e Complementares na Rede Municipal de 

Florianópolis – Maternidade de mudas. 

2.​ OBJETO 
2.1. Aquisição de materiais para Práticas Integrativas e Complementares em Saúde – 

PICS, em especial na implantação do Projeto de Ampliação das Práticas Integrativas e 

Complementares na Rede Municipal de Florianópolis – Maternidade de mudas, 
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conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2.2. Estimativa das quantidades: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

UNIDAD
E DE 

MEDID
A 

QUAN
T. 

VALOR 
UNITÁRI
O (R$) 

VALOR 
TOTAL (R$)  

1. 

Maca portátil dobrável: 
Maca portátil dobrável, com estrutura em madeira 

revestida em courvin lavável, encosto reclinável e 

apoio de cabeça com orifício facial e regulagem de 

inclinação. Regulagem de altura (faixa aproximada 

de 60 a 90 cm). Largura de no mínimo 65 cm. 

Comprimento 186-216 cm. Com no mínimo 4 cm de 

espuma com densidade acima de 28 kg/m³ (D28). 

Sistema de dobradiças/cabos resistente, 

transformando-se em maleta compacta para 

transporte; capacidade de peso mínima de 200 

kg. 

Garantia de pelo menos 1 ano contra defeitos de 

fabricação. 

Unidade 4 R$944,38 R$3.777,52 

2. 

Eletroestimulador Portátil para Eletroacupuntura 
e Eletroterapia: 
Eletroestimulador Portátil para Eletroacupuntura e 

Eletroterapia (2 Canais) Equipamento portátil 

microcontrolado para eletroacupuntura e 

eletroterapia, com as seguintes especificações 

mínimas: 

No mínimo 02 (duas) saídas de estimulação com 

controle de potência/intensidade independente por 

canal; 

02 (duas) faixas de intensidade, sendo uma 

compatível com uso por agulha (baixa intensidade) 

e outra para uso com eletrodos/bastão (maior 

intensidade); 

Timer ajustável para o tempo de tratamento, com 

aviso sonoro de término da aplicação; 

Display/Painel com indicador visual de seleção do 

protocolo/parâmetros e tempo; 

Alimentado por bateria recarregável ou substituível, 

com indicador de nível baixo de carga; 

Unidade 5 R$917,00 R$4.585,00 
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No mínimo 02 (dois) tipos de forma de onda de 

estímulo; 

Acompanha cabos de aplicação compatíveis, fonte 

para carregamento/alimentaçã e manual em 

português. 

Registro ativo e válido na ANVISA do equipamento 

ofertado; Certificação de conformidade de 

segurança elétrica (INMETRO / NBR IEC 60601) 

Garantia: Mínima de 12 (doze) meses. 

3. 

Caixa acústica amplificada multiuso: 
Caixa acústica amplificada multiuso, potência 

mínima de 250W RMS; alimentada por fonte bivolt 

automática ou chaveada (127V/220V); 

conectividade via Bluetooth, entrada USB, entrada 

auxiliar P10/P2 e entrada dedicada para microfone; 

acompanha 01 (um) microfone compatível (com ou 

sem fio); controles independentes de volume e 

eco/equalização básica. 

Garantia Mínima: 12 meses. 

Unidade 5 R$569,84 R$2.849,20 

4. 

Caixa de som acústica portátil amplificada: 
Caixa de som acústica portátil amplificada, de alta 

eficiência e formato ultra compacto com as 

seguintes especificações técnicas mínimas: 

Potência e Desempenho Sonoro: Potência nominal 

de 15W RMS, com reprodução clara e sem 

distorções em volume nominal; Grau de Proteção e 

Durabilidade: Certificação mínima IPX6 (resistente a 

jatos fortes de água e respingos), garantindo 

proteção em ambientes externos e úmidos; 

Conectividade sem Fio e Recursos de Áudio: 

Tecnologia Bluetooth na versão 5.3 ou superior 

(com conexão estável e baixo consumo de energia); 

Mídias e Recursos Integrados: Sintonizador de 

Rádio FM integrado; Entrada USB para leitura de 

pendrive; Leitor de Cartão de Memória (Micro SD / 

TF); Entrada Auxiliar P2 (3,5 mm); Alimentação e 

Bateria: Bateria interna recarregável de íon de lítio 

com capacidade mínima de 1500 mAh; Sistema de 

carregamento Bivolt (127V/220V) via cabo USB (5V 

/ 1A); Tempo de carga total de até 3 horas; 

Unidade 55 R$60,22 R$3.312,10 
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Autonomia de reprodução contínua de no mínimo 2 

a 4 horas (em volume médio); Dimensões 

Aproximadas: Formato compacto de fácil transporte, 

com dimensões aproximadas de 7,8 cm (altura) x 

7,1 cm (largura), admitindo-se variação de até mais 

ou menos 15%; Acessórios Inclusos: Acompanha 

cabo de carregamento USB e manual de instruções 

em português. Garantia Mínima: 90 (noventa) dias 

contra defeitos de fabricação. 

5. 

Colchonete: 
Colchonete para práticas físicas, medidas 

aproximadas de 100 x 60 x 4 cm, composição 

interna em espuma de poliuretano, capa em napa 

impermeável, antiácaro e antialérgica, densidade 

acima de D25. 

Unidade    100 R$98,42 R$9.842,00 

6. 

Tapete de ioga e pilates: 
Tapete de ioga e pilates (tipo Yoga Mat), material 

PVC, dimensões aproximadas de 170–183 cm x 

55–61 cm com espessura acima de 6 mm. 

Unidade 100 R$71,42 R$7.142,00 

7. 

Banco reto de uso externo: 
Banco reto de uso externo (urbano/jardim), com 

encosto, confeccionado em plástico reciclado de 

alta densidade (madeira plástica), resistente a 

intempéries, com as seguintes especificações 

técnicas mínimas: Dimensões e Estrutura: 

Comprimento total aproximado: 1,50 - 2,00 metros; 

Altura total aproximada (do solo ao topo do 

encosto): 80 cm; Espessura aproximada das 

réguas/perfis: 7 cm; Quantidade de pés/suportes de 

sustentação: pelo menos 02 (dois) pés estruturais 

de alta resistência mecânica; Material e 

Acabamento: Confeccionado em polímero/plástico 

sintético reciclado de alta densidade, com 

acabamento, cor e textura semelhantes à madeira 

natural (madeira plástica); Material totalmente 

impermeável, não absorvente e resistente à 

degradação por umidade, proliferação de fungos, 

bactérias e intempéries (incluindo névoa 

salina/maresia); Superfície 

uniforme, lisa e contínua, isenta de arestas 

Unidade 10 R$691,65 R$6.916,50 
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cortantes, rebarbas, trincas ou descolamentos que 

possam oferecer risco aos usuários; Proteção e 

aditivação contra raios ultravioleta (UV) incorporada 

à massa do material, evitando o ressecamento, 

cristalização ou desbotamento precoce quando 

exposto ao sol e à chuva; Material ecológico, 

atóxico e de baixa manutenção (isento de 

necessidade de lixamento, pintura ou aplicação de 

vernizes de proteção); Fixação e Instalação: Base 

dos pés projetada com orifícios/esperas para 

fixação rígida e chumbamento no solo (piso de 

concreto, alvenaria ou pavimentação); Acompanha 

kit de elementos de fixação 

(parafusos/chumbadores de expansão) compatíveis 

com instalação externa de alta segurança contra 

vandalismo ou remoção indevida; Garantia e 

Condições Gerais: Garantia mínima de 12 (doze) 

meses contra defeitos de fabricação e deformações 

estruturais em uso normal; O produto deve ser 

fornecido pronto para instalação, acompanhado do 

kit de fixação necessário. 

8. 

Mesa de jardim: 
Mesa de jardim retangular em madeira plástica com 

estrutura em aço. Mesa retangular para uso externo 

(jardim), de alta resistência mecânica e 

durabilidade, confeccionada com tampo em plástico 

reciclado tipo madeira plástica e estrutura de 

sustentação em aço, com as seguintes 

especificações técnicas mínimas: Dimensões e 

Estrutura: Comprimento total: 2,00 metros 

(aproximado); Largura total: 0,80 metros 

(aproximado); Altura total (do solo ao topo do 

tampo): 0,75 metros; Estrutura de sustentação e 

pés confeccionados em perfis tubulares ou 

metálicos de aço de alta resistência, projetados 

para suportar uso contínuo e intempéries; 

Tratamento da Estrutura Metálica: Estrutura em aço 

com tratamento anticorrosivo (fosfatização ou 

galvanização) e acabamento em pintura 

eletrostática a pó (epóxi), garantindo proteção 

Unidade 10 R$1.686,
51 

R$16.865,1
0 
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contra ferrugem e oxidação em ambientes externos; 

Pés com sapatas protetoras de borracha/plástico ou 

furação para fixação rígida no solo (piso de concreto 

ou pavimentação); Tampo e Acabamento em 

Madeira Plástica: Tampo formado por réguas/perfis 

maciços em polímero/plástico sintético reciclado de 

alta densidade (madeira plástica), com acabamento, 

cor e textura 

semelhantes à madeira natural; Material 100% 

impermeável, não absorvente e resistente à 

degradação por umidade, proliferação de fungos, 

bactérias e intempéries; Proteção e aditivação 

contra raios ultravioleta (UV) incorporada à massa 

do polímero, evitando ressecamento, cristalização 

ou desbotamento precoce quando exposto ao sol e 

à chuva; Superfície lisa, contínua e sem rebarbas 

ou arestas cortantes, de fácil higienização e de 

baixa manutenção (isento de lixamento, pintura ou 

verniz); Fixação e Acessórios: Parafusos e 

elementos de fixação da estrutura e do tampo em 

aço galvanizado ou inoxidável, resistentes à 

corrosão; Garantia e Condições Gerais: Garantia 

mínima de 12 (doze) meses contra defeitos de 

fabricação e deformações estruturais em uso 

normal; O produto deve ser fornecido pronto para 

montagem e/ou instalação, acompanhado de 

eventuais acessórios necessários. 

9. 

Chaleira elétrica: 
Chaleira elétrica rápida e portátil para aquecimento 

de água, construída em corpo de aço inoxidável de 

alta durabilidade e higienização, com as seguintes 

especificações técnicas mínimas: Capacidade e 

Material: Capacidade volumétrica nominal de no 

mínimo 1,8 litros, com corpo principal e acabamento 

interno em aço inoxidável resistente à corrosão e 

atóxico; Potência e Desempenho: Potência elétrica 

entre 1500W e 1800W, garantindo rápido 

aquecimento e ebulição da água com eficiência 

energética; Alimentação Elétrica: Disponível na 

voltagem 220V ou bivolt com plugue de tomada 

Unidade 25 R$54,09 R$1.352,25 
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adequado ao padrão brasileiro vigente (ABNT NBR 

14136); Mecanismos de Segurança e Operação: 

Sistema de desligamento automático de segurança 

que interrompe a alimentação ao atingir a 

temperatura de ebulição da água; Proteção térmica 

contra superaquecimento e contra funcionamento a 

seco (sem água no reservatório); Luz indicadora 

LED de funcionamento no painel/base que sinaliza 

quando o equipamento está em aquecimento; 

Design e Ergonomia: Base de aquecimento giratória 

(360 graus) e destacável, permitindo o manuseio 

livre da jarra sem fio; Alça e tampa com acabamento 

em material isolante térmico (antitérmico) para 

prevenir queimaduras no manuseio; Tampa com 

trava de segurança ou botão de abertura 

simplificado; Certificação e Acessórios: Equipamento 

com selo de 

certificação de segurança do INMETRO impresso 

no produto ou embalagem e manual de instruções 

em português. Garantia Mínima: 12 (doze) meses 

contra defeitos de fabricação 

10. 

Tenda gazebo: 
Tenda gazebo articulada portátil sanfonada 3x3m em 

alumínio com duas paredes laterais removíveis e 

bolsa de transporte, Tenda do tipo gazebo, de 

estrutura dobrável/sanfonada com sistema de 

montagem e desmontagem rápida e articulada, 

destinada à proteção solar e intempéries em eventos 

e atividades externas, com as seguintes 

especificações técnicas mínimas: Dimensões e 

Cobertura: Dimensões da base: 3,00 metros de 

largura por 3,00 metros de comprimento; Dimensões 

da cobertura: 3,00 metros de largura por 3,00 metros 

de comprimento (área útil de cobertura de 9,00 m²); 

Formato: Quadrado; Altura livre para circulação: 

Mínima de 1,84 metros; Altura máxima no topo da 

cúpula: Até 2,94 metros; Estrutura e Armação: 

Estrutura articulada do tipo sanfonada e retrátil de 

montagem rápida, confeccionada em alumínio leve e 

resistente à corrosão; Revestimento e acabamento 

Unidade 2 R$752,38 R$1.504,76 
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da estrutura em pintura eletrostática a pó (epóxi), 

garantindo proteção extra contra oxidação e 

desgaste; Cobertura e Paredes Laterais: 

Lona/cobertura confeccionada em tecido de poliéster 

de alta resistência, impermeável (à prova d água); 

Camada de revestimento interno do tipo Silver 

Coating (proteção prateada para refletir os raios 

solares e proporcionar conforto térmico); 

Acompanha 02 (duas) paredes/fechamentos laterais 

removíveis, sendo: 01 (uma) parede totalmente 

fechada e 01 (uma) parede com janela 

transparente/vazada para ventilação e luminosidade; 

Cor da cobertura e paredes: A ser definida no 

momento da ordem de fornecimento (conforme 

tabela do fabricante); Acessórios, Transporte e 

Acondicionamento: Acompanha 

bolsa/sacola dedicada para transporte e 

acondicionamento de todo o conjunto (estrutura, 

cobertura e paredes); Peso bruto máximo do 

conjunto completo: Até 13,00 kg; Dimensões 

máximas da embalagem/sacola fechada: 

Aproximadamente 20 cm de altura, 23 cm de largura 

e 124 cm de comprimento (admitindo-se variação de 

até mais ou menos 10%); Garantia e Condições 

Gerais:Garantia mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação; O produto deve ser fornecido 

pronto para uso, com manual 

de instruções de montagem e segurança em 

português. 

11. 

Cadeira giratória: 
Cadeira giratória de porte operacional, ergonômica, 

com encosto em tela e com as seguintes 
especificações técnicas mínimas: Encosto: 

Espaldar médio, com dimensões mínimas de 450 

mm de largura por 450 mm de altura; Estrutura 

injetada em nylon ou polipropileno de alta 

resistência a impactos e fadiga, revestida em tela 

(mesh) aerada, de alta tenacidade, respirabilidade e 

resistência ao rompimento; Apoio lombar integrado 

ou acoplado, com regulagem de altura, permitindo 

Unidade 3 R$1.373,
29 R$4.119,87 
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ajuste conforme a curvatura da coluna do usuário; 

Regulagem de inclinação do encosto, com sistema 

de travamento em múltiplas posições (mecanismo 

tipo contact-back ou similar), permitindo alternância 

postural ao longo da jornada. Assento: Dimensões 

mínimas de 460 mm de largura por 460 mm de 

profundidade, com regulagem de profundidade 

(deslizante) de no mínimo 40 mm, para adequação 

ao comprimento das coxas do usuário; Concha 

interna em madeira compensada multilaminada de 

alta resistência, com espessura mínima de 12 mm; 

Borda frontal arredondada e ligeiramente curvada 

para baixo, a fim de evitar compressão das coxas e 

prejuízo à circulação sanguínea; Espuma anatômica 

de poliuretano injetado, flexível, de alta resiliência, 

indeformável e ignífuga, com espessura mínima de 

40 mm e densidade mínima D50; Revestimento em 

tecido sintético (courino) ou tecido técnico de alta 

resistência à abrasão e fácil higienização, na cor 

preta. Mecanismos e Base: Mecanismo com 

regulagem independente de altura do assento, 

inclinação do encosto e, preferencialmente, 

sincronismo entre assento e encosto (relação 

mínima 2:1), permitindo maior amplitude de 

movimento sem perda de apoio lombar durante o 

uso prolongado; Regulagem pneumática de altura 

do assento por pistão a gás, Classe 3 ou superior, 

conforme norma DIN 4550; Base giratória de 5 

(cinco) hastes, em nylon injetado de alta 

resistência ou aço com carenagem de proteção; 

Rodízios duplos, de alto rendimento, com 

movimentação suave, compatíveis com o tipo de 

piso do ambiente de uso (carpete ou piso rígido); 

Braços com regulagem de altura, para apoio 

adequado dos membros superiores e redução de 

sobrecarga na região cervical e trapézio. Garantia 

e Normas: Garantia mínima de 12 (doze) meses 

contra defeitos de fabricação e estruturais; 

Atendimento às diretrizes de ergonomia da Norma 

Regulamentadora NR-17 e à NBR 13962 da ABNT 
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(Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

aplicável a móveis 

12. 

Mini estufa agrícola: 
Mini estufa agrícola de estrutura metálica 3,0 x 3,0 m 

com calhas e filme difusor.: Mini estufa agrícola para 

cultivo protegido, de alta durabilidade e estabilidade 

estrutural, projetada para proteção de culturas contra 

intempéries e controle microclimático, com as 
seguintes especificações técnicas mínimas: 
Dimensões e Geometria: Largura: 3,00 metros; 

Comprimento: 3,00 metros (área útil de cobertura de 

9,00 m²); Pé direito (altura útil lateral): 2,20 metros; 

Estrutura Metálica e Calhas:Estrutura completa em 

aço galvanizado (com proteção contra oxidação e 

corrosão); Perfil estrutural das colunas e laterais em 

tubo retangular com dimensões de 30 mm x 40 mm; 

Sistema de calhas metálicas integrado para 

escoamento e captação de águas pluviais ao longo 

da estrutura; Cobertura e Vedação: Teto/cobertura 

em filme plástico agrícola difusor de luz, com 

espessura mínima de 150 micras e tratamento 

contra raios ultravioleta (UV); Fechamento perimetral 

(frente, fundo e laterais) em tela agrícola de 

sombreamento/anti-inseto ou filme plástico agrícola 

transparente, garantindo ventilação e proteção 

fitossanitária; Acesso e Fixação: Acompanha 01 

(um) portão de acesso estruturado com dobradiças 

ou sistema de correr; Perfis e molas de fixação (ou 

presilhas adequadas) para travamento eficiente e 

tensionamento dos filmes e telas na estrutura 

metálica; Condições Gerais e Garantia:Acompanha 

manual de montagem e conjunto completo de 

parafusos e 

conexões necessários para instalação;Garantia 

mínima de 12  (doze) meses contra defeitos de 

fabricação e oxidação precoce da estrutura. 

Unidade 3 R$5.641,
88 

R$16.925,6
4 

13. 

Mini estufa agrícola: 
Mini estufa agrícola de estrutura metálica 2,0 x 2,0 m 

com calhas, filme difusor, fechamento em tela e 

portão de acesso. Mini estufa agrícola para cultivo 

Unidade 2 R$2.398,
12 R$4.796,24 
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protegido, de alta durabilidade e estabilidade 

estrutural, projetada para proteção de culturas contra 

intempéries e controle microclimático, com as 
seguintes especificações técnicas mínimas: 
Dimensões e Geometria: Largura: 2,00 metros; 

Comprimento: 2,00 metros (área útil de cobertura de 

4,00 m²); Pé direito (altura útil lateral): 2,20 metros; 

Estrutura Metálica e Calhas: Estrutura completa em 

aço galvanizado (com proteção contra oxidação e 

corrosão); Perfil estrutural das colunas e laterais em 

tubo retangular com dimensões de 30 mm x 40 mm; 

Sistema de calhas metálicas integrado para 

escoamento e captação de águas pluviais ao longo 

da estrutura; Cobertura e Fechamento Perimetral: 

Cobertura em filme plástico agrícola difusor de luz, 

com espessura mínima de 150 micras e tratamento 

contra raios ultravioleta (UV); Fechamento perimetral 

(laterais, frente e fundo) em tela agrícola de 

monofilamento na cor preta, garantindo proteção 

contra insetos e ventilação adequada; Fechamento 

na parte inferior da estufa para vedação eficiente 

contra pragas e detritos; Acesso e Fixação: Portão 

de acesso de abrir (com dobradiças e trava), nas 

dimensões de 0,80 metros de largura por 2,00 

metros de altura; Perfis e molas de fixação (ou 

presilhas adequadas) para travamento eficiente e 

tensionamento dos filmes e telas na estrutura 

metálica; Condições Gerais e Garantia: Acompanha 

manual de montagem e conjunto completo de 

parafusos, 

conexões e acessórios necessários para 

instalação;Garantia mínima de 12 (doze) meses 

contra defeitos de fabricação e oxidação precoce da 

estrutura 

VALOR TOTAL R$83.988,1
8  

 

  2.3. Natureza do Objeto: 

2.3.1.​Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

2.4. Forma de Contratação 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 373/SMLCP/SULIC/2026 
 



 

2.4.1. A contratação será formalizada por meio do instrumento Ata de Registro de Preços 

2.5. Prazo de Contratação e índice de reajustamento 

2.5.1. Prazo de vigência da contratação é 1 (um) ano contados da data de assinatura da 

Ata de Registro de Preços e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n.° 14.133, de 2021 

2.5.2. Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, para mais ou 

menos de acordo com o IPCA – índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 

divulgado pelo IBGE, ou pelo índice que venha a substituí-lo, nos termos fixados em Lei.  

 

3.​ JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.​ O presente Termo de Referência visa garantir aquisição de bens para a ampliação e 

manutenção das PICS na rede municipal de saúde, para o desenvolvimento das atividades 

integrativas como: as práticas de meditação, yoga, acupuntura e suas modalidades (ex: 

eletroacupuntura); estruturação e ambientação de novas hortas e melhorias daquelas já 

existentes em terrenos dos Centros de Saúde, bem como implementação de viveiros de 

mudas para propagação de mudas para a população, especialmente de plantas 

fitoterápicas (medicinais). Como fonte de recurso orçamentário, cito a Emenda 
Parlamentar Impositiva Estadual nº 2331/2025, cujo objetivo visa a instalação e 
adequação de estruturas para produção de plantas medicinais em Florianópolis, na 

importância de R$ 100.000,00 (cem mil reais). 

3.2.​ As Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) são tratamentos 

baseados no modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo que 

buscam estimular os mecanismos naturais de prevenção de agravos, promoção e 

recuperação da saúde por meio de tecnologias eficazes e seguras, com ênfase na escuta 

acolhedora, no desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano 

com o meio ambiente e a sociedade; 

3.3.​ A partir de 2010, em consonância com as diretrizes da Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC), a SMS instituiu a Portaria n° 047/2010 para 

implementar normas gerais para o desenvolvimento das PICS na rede municipal de saúde, 

e através da Instrução Normativa 004/2010 inseriu a Comissão de Práticas Integrativas e 

Complementares (CPIC) de caráter permanente; 

3.4.​ Considerando que para atingir os objetivos da referida PNPIC, busca-se a 

estruturação e fortalecimento das PICS no SUS, através da inserção dessas práticas em 

todos os níveis de atenção - com ênfase na atenção primária - e ao desenvolvimento da 

PNPIC em caráter multiprofissional, servindo-se de ações intersetoriais e parcerias que 

propiciem o desenvolvimento integral das ações; 
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3.5.​ Considerando que desde o ano de 2015, a SMS participa, desde a concepção, do 

Programa Cultiva Floripa e da Rede Semear, que fomentam e estimulam a implantação de 

hortas agroecológicas nas Unidades de Saúde; 

3.6.​ Considerando os Decretos Municipais nº 17.688 de 2017 e nº 21.723 de 2020 - que 

dispõem sobre o Programa Municipal de Agricultura Urbana e o Programa Cultiva Floripa - 

os quais priorizam o cultivo de hortas em diversos espaços públicos, sabidamente também 

nos espaços dos Centros de Saúde; 

3.7.​ Considerando o evidente resultado da política de valorização, com implantação das 

hortas pela SMS em torno de 90% dos Centros de Saúde e considerando a necessidade 

de fazer manutenção destas hortas já existentes, além de estruturação e ambientação de 

novas hortas; 

3.8.​ Considerando que, em conjunto com a UFSC, EPAGRI, HORTO DO HU, FLORAM 

e outras parcerias, já têm sido ofertados anualmente aos profissionais e residentes dos 

Centros de Saúde, cursos de reconhecimento, cultivo e propagação de plantas medicinais, 

oficinas e cursos sobre fitoterapia, agroecologia, saúde planetária, plantas alimentícias 

não-convencionais, horticultura, e estágios neste campo de conhecimento. 

3.9.​ Descrição da necessidade dos itens: 

1. Maca Portátil dobrável: Utilização em eventos comunitários e nos estabelecimentos de 

saúde (Centros de Saúde e CAPS), para a práticas das PICs, de fácil transporte e 

utilização; 

2. Eletroestimulador Portátil para Eletroacupuntura e Eletroterapia: Destinados para cada 

Distrito de Saúde, a fim de que sejam fornecidos em caráter temporário aos Centros de 

Saúde nos quais houver profissional habilitado para a prática de eletroacupuntura; 

3. Caixa acústica amplificadora multiuso: Sessões de Prática corporal e meditativas nos 

Centros de Saúde, sendo uma para cada distrito e 01 para a CPIC, com fins de ser 

utilizada em espaços de educação continuada e eventos da Comissão; 

4. Caixa de som acústica portátil amplificada: Distribuição para cada estabelecimento de 

saúde (Centros de Saúde e CAPS), objetivando propiciar a oferta das PICs com utilização 

de músicas (a exemplo das práticas corporais e meditativas, roda de terapia comunitária, 

hortoterapia); 

5. Colchonete para práticas físicas: Distribuição aos Centros de Saúde que realizam 

atividades coletivas com PICs, como grupos multidisciplinares de atividade física, yoga, 

práticas meditativas; 

6.  Tapete de ioga e pilates: Distribuição aos Centros de Saúde que realizam atividades 

coletivas com PICs, como grupos multidisciplinares de atividade física, yoga, práticas 

meditativas; 
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7. Banco reto de uso externo: Utilização na hortoterapia para unidades estratégicas e com 

trabalho já realizado na fitoterapia, para reuniões, encontros e aulas sobre plantas 

medicinais nos estabelecimento de saúde (Centros de saúde e CAPS); 

8. Mesa de jardim retangular: Utilização na hortoterapia para unidades estratégicas e com 

trabalho já realizado na fitoterapia, para reuniões, encontros e aulas sobre plantas 

medicinais nos estabelecimento de saúde (Centros de saúde e CAPS); 

9. Chaleira elétrica: Preparo de infusões de plantas medicinais nos eventos de fitoterapia 

nos estabelecimentos de saúde (Centros de saúde e CAPS) com hortas estratégicas; 

10. Tenda gazebo: Organização de eventos comunitários e nos Centros de Saúde, 

propiciando ambiente adequado e reservado para a oferta das PICs 

11. Cadeira giratória: Destinado para uso dos membros da CPIC em hora de serviço na 

Gerência de Integração Assistencial 

12. Mini estufa agrícola de estrutura metálica 3,0 x 3,0m: Destinada para cultivo e 

propagação de mudas de plantas medicinais nos Centros Saúde, para distribuição e uso 

da população, com menos 01 unidade por distrito territorial; 

13. Mini estufa agrícola de estrutura metálica 2,0 x 2,0 m: Destinada para cultivo e 

propagação de mudas de plantas medicinais nos Centros Saúde, para distribuição e uso 

da população, com menos 01 unidade por distrito territorial. 

 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1.​Subcontratação: 

4.1.1.​Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2.​Garantia da Contratação: 

4.2.1.​Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

5.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1.​Condições, prazos e local de Entrega 

5.1.1.​O prazo de entrega dos materiais é de 10 (dez) dias úteis, contados do envio da 

Nota de Empenho pela Contratante; 

5.1.2.​Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço:  

 

 

 

 

 

 

 
EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 373/SMLCP/SULIC/2026 

 



 

 

5.1.3. A empresa vencedora responsabiliza-se pelo transporte dos materiais de seu 

estabelecimento até o local determinado, bem como pelo seu descarregamento. 

5.2.​O setor responsável enviará a nota de empenho da aquisição (parcelada) para a 

empresa contratada, através de e-mail ou outra forma de comunicação válida e 

acordada entre as partes, e a contratada, por sua vez, fará contato com o CIAD para 

agendamento de data e hora para a entrega. 

5.3. Garantia dos equipamentos (Apenas item 2 – Eletroestimulador Portátil para 

Eletroacupuntura e Eletroterapia) 

5.3.1. Deverão ser respeitados os prazos de garantia estipulados no descritivo 

detalhado de cada equipamento, conforme item 2.2, contados a partir da data de 

instalação e validação da equipe de engenharia clínica; 

5.3.2. Devem estar cobertos neste período de garantia todas as partes e peças 

mecânicas, elétricas e acessórios; 

5.3.3. Durante a vigência da garantia deverão ser repassados à equipe de engenharia 

clínica todos os procedimentos necessários para as manutenções preventivas, 

conforme normas vigentes pela fabricante, periodicidade, peças a serem substituídas, 

características técnicas para as análises e laudos que deverão ser realizados em papel 

timbrado da fabricante e/ou representante autorizado, tais orientações devem ocorrer 

através de manual e canal disponibilizado pela fabricante sem ônus para a 

administração; 

5.3.4. As manutenções preventivas e corretivas dentro do prazo da garantia deverão 

ser executadas sem ônus para a administração nas datas recomendadas pela 

fabricante, a cargo da fornecedora sendo de sua total responsabilidade a execução 
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dentro dos prazos apresentados; 

5.3.5. Deverá acompanhar o equipamento de documentação técnica: Manual de 

Operação e manutenções em língua portuguesa do Brasil com vista explodida do 

equipamento com seus respectivas part numbers. 

5.4. Assistência Técnica (Apenas item 2 – Eletroestimulador Portátil para 

Eletroacupuntura e Eletroterapia) 

5.4.1 A empresa deve garantir a prestação de assistência técnica no município de 

Florianópolis, sem custo para a administração, durante o período da garantia do 

equipamento; 

5.4.2. Deverão ser apresentadas na proposta as informações sobre a Assistência 

Técnica, constando dados da (s) empresa (s), endereço, telefone de contato, e-mail e 

responsável técnico que poderão realizar a assistência técnica; 

5.4.3. O fornecedor deverá responder a um chamado de assistência técnica em 

garantia no máximo 24 (vinte e quatro) horas após a abertura do chamado; 

5.4.4. Em caso de manutenção corretiva com aplicação de peças o prazo máximo será 

de 7 dias úteis após o chamado. 

 

6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1.​O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas 

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial; 

6.2.​Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

6.3.​As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

6.4.​O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 

6.5.​Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6.​Fiscalização: 
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a) A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 

14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1.​Fiscalização Técnica: 

b) O fiscal técnico da Ata acompanhará a execução da Ata para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas na Ata, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

c) O fiscal técnico da Ata anotará no histórico de gerenciamento da Ata todas as 

ocorrências relacionadas à execução da Ata, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, 

art. 117, §1º, e Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, II); 

d) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da Ata emitirá 

notificações para a correção da execução da Ata, determinando prazo para a correção. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, III);  

e) O fiscal técnico da Ata informará ao gestor da Ata, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n.º 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

f)​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da Ata nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico da Ata comunicará o fato imediatamente ao gestor da Ata. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, V); 

g)​ O fiscal técnico da Ata comunicará ao gestor da Ata, em tempo hábil, o término da 

Ata sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.6.2.​Fiscalização Administrativa: 

a)​ O fiscal administrativo da Ata verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n.º 11.246, de 

2022); 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 

Ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da Ata para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 

n.º 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.6.3.​Gestor da Ata de Registro de Preços:  

a) O gestor da Ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da Ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento da Ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações da Ata para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, IV); 

b) O gestor da Ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais da Ata, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução da Ata e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, II); 

c) O gestor da Ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, III); 

d)​ O gestor da Ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VIII); 

e)​ O gestor da Ata tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, 

art. 21, X); 

f)​ O gestor da Ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n.º 

11.246, de 2022, art. 21, VI); 

g)​ O gestor da Ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos da Ata de Registro de Preços. 

 

7.​ CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO 
7.1.​Recebimento Provisório e Definitivo. 

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da Ata de Registro de Preços, de 

acordo com o local que for informado para entrega, para efeito de posterior verificação 
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da conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.1.3.​O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

7.1.4.​O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.1.5.​No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.1.6.​O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.1.7. Os materiais deverão ser entregues contendo em suas unidades de 

acondicionamento primárias. 

7.1.8. O transporte dos materiais deverá obedecer a critérios adequados, de modo a 

não afetar a identidade, qualidade e integridade. 

7.1.9. A empresa vencedora responsabiliza-se pelo transporte dos materiais de seu 

estabelecimento até o local determinado no Termo de Referência, bem como pelo seu 

descarregamento. 

7.1.10. No momento da entrega dos os produtos deverão estar exatamente de acordo 

com a descrição/especificação do produto constante do Termo de Referência. Fica sob 

total responsabilidade da empresa contratada a troca do produto em atendimento à 

exigência editalícia, sem ônus algum para a contratante. 

7.1.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução da Ata de Registro de Preços. 

7.2.​Prazo de pagamento 
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7.2.1.​Os pagamentos deverão ser realizados no dia 21 do mês subsequente ao da 

entrega dos relatórios com as respectivas notas fiscais, de acordo com a Instrução 

Normativa n.º 005/SMF/GAB/2025; 

7.2.2.​No caso de as datas descritas recaírem em feriado, final de semana ou que não 

seja possível o expediente público, será efetivada a ação descrita no próximo dia útil. 

7.2.3.​Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de documentos 

financeiros que deverão ser entregues na Assessoria Financeira da SMS, dentro das 

condições exigidas pela legislação vigente, até o dia 25 de cada mês, e serão pagas a 

partir do dia 21 do mês subsequente. 

7.3.​Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.3.1.​Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.4.​O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
8.1.​Forma de seleção e critério do fornecedor e da proposta 

8.1.1.​O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

8.1.2.​Forma de fornecimento 

8.1.2.1.O fornecimento do objeto será parcelado. 

8.2. Exigências de habilitação 

8.2.1.​Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

I. Habilitação jurídica 

a) Cédula de identidade;  

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, decreto de autorização, em se 
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tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

c) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

II.​ Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a)​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b)​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c)​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d)​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e)​ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f)​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou 

Municipal/Distrital relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 

2006, estará dispensando da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

III. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

IV.​ Qualificação Técnica da Licitante (Apenas item 2 – Eletroestimulador Portátil para 
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Eletroacupuntura e Eletroterapia): 

a) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária/Licença de Funcionamento) da empresa 

licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido 

pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 8.077/2013 (art. 2º) e 

Portaria Federal nº. 2.814 de 29/05/98, para itens controlados e fiscalizados pela 

Vigilância Sanitária e com registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA) 

b) Autorização de Funcionamento da empresa licitante, expedida pela ANVISA – 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e cópia da publicação no “Diário Oficial da 

União”, conforme exigido pela Lei Federal nº. 6.360/76 (art. 2º), Decreto Federal nº. 

8.077/2013 (art. 2º), Lei Federal nº. 9.782/99 (art. 7º, inciso VII) e Portaria Federal nº. 

2.814 de 29/05/98, para itens com registro na ANVISA. 

V. Qualificação Técnica do produto (Apenas item 2 – Eletroestimulador Portátil para 

Eletroacupuntura e Eletroterapia): 

a) O produto deverá possuir Certificado de Registro no Ministério da Saúde/ANVISA ou 

publicação no Diário Oficial da União dentro da validade ou, ainda, Certidão de Isenção 

do Registro no Ministério da Saúde. Caso o certificado esteja vencido, o licitante 

deverá apresentar, juntamente com este, o último pedido de revalidação (formulário de 

petição nº 02) do Ministério da Saúde. 

 

9.​ ESTIMATIVA DE CUSTO 

 
O custo estimado total da presente contratação é de R$ 83.988,18 (oitenta e três mil 

novecentos e oitenta e oito reais e dezoito centavos), conforme custos unitários 

dispostos na tabela do item 2.2 deste Termo de Referência. 

10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do órgão 35.00 – Fundo Municipal de Saúde - 
FMS 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

 
CÓDIGO 

REDUZIDO 

 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

CÓDIGO DO 
ELEMENTO 
DE 
DESPESA 

 
FR 

 
VALOR DOTAÇÃO 

EXISTENTE 

1414 4.176 4.4.90.00 7710 R$83.988,18 

TOTAL     R$ 83.988,18 
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10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

11.2.​ Entregar manual, folder ou prospecto do produto com as especificações quando e se 

solicitado pela Secretaria Municipal; 

11.3.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

11.4.​ Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

11.5.​ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata de Registro 

de Preços ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

11.6.​ Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.7.​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.8.​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização da Ata de Registro de Preços, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, 

os seguintes documentos:  

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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11.9.​ Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o 

objeto da Ata de Registro de Preços; 

11.10. Comunicar ao Fiscal da Ata, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

11.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

11.12. Manter, durante toda a vigência da Ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

11.13. Cumprir, durante todo o período de execução da Ata, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 

14.133/ 2021); 

11.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal da Ata, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021); 

11.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

da Ata;  

11.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 

11.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

11.18. Todos os produtos devem conter informações em língua portuguesa. 

 

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
12.1.​ São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pelo CONTRATADO; 

12.2.​ Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.3.​ Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

12.4.​ Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata e o cumprimento das obrigações pelo 
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CONTRATADO; 

12.5.​ Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

12.6.​ Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

12.7.​ Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei;  

12.8.​ Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do Município para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

CONTRATADO; 

12.9.​ Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução da presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

12.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
13.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o CONTRATADO 

que: 

a) Der causa à inexecução parcial da Ata; 

b) Der causa à inexecução parcial a Ata que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total da Ata; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata 

de Registro de Preços; 

f) Praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2014. 

13.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial da Ata, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 

14.133/2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta Ata, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021). 

d) Multa: 

I. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

II. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção da 

Ata de Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

III. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei 

n.º 14.133/2021); 

13.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133/2021); 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133/2021): 
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.8.​ A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos nesta Ata de Registro de Preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.9.​  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021); 

13.10.​As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021; 

13.11.​Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão, decorrentes desta mesma Ata de Registro de Preços ou de outros contratos 

administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE. 

 

14.CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 

14.1.Compatibilidade com as especificações técnicas e com o valor unitário estimado, 

conforme demais regras estabelecidas em Edital. 
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Florianópolis, 01 de setembro de 2026. 
 
 
 
 

_______________________________________ 

Livia Crespo Drago 
Comissão de Práticas Integrativas e Complementares 

 
_______________________________________ 

Angélica da Silva  

Departamento de Integração Assistencial 
 
 

_______________________________________ 
Caroline Schweitzer 

Gerência de Integração Assistencial 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 

_______________________________________ 
Daniela Salomé de Oliveira 

Diretora de Atenção à Saúde 
 

_________________________________________________ 
Identificação e assinatura da autoridade competente 
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preços 
N.º xxx/xxx/20xx 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... 

de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ......, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo 

administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto 10.024/2019 e Decreto 

Municipal 24.954/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1.​ DO OBJETO 

1.1.​ A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do 

edital de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 
Especificaç

ão 

Marca 

(se 

exigida 

no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unida

de 

Quantid

ade 

Máxima 

Quant

idade 

Mínim

a 

Valor 

Un 

Prazo 

garan

tia ou 

valida

de 
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3.​ ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES (s) DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

3.1.​ O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2.​ Conforme previsão no DECRETO Nº 25.488, DE 23 DE AGOSTO DE 2023, a IRP 

deverá ser divulgada no edital e na respectiva Ata de Registro de Preços contendo, 

expressamente, a previsão de adesão de órgãos não participantes e o respectivo limite 

das quantidades disponíveis. 

4.​ VALIDADE DA ATA, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.​ A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da 

data de sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1.​ O contrato decorrente desta ata de registro de preços terá sua vigência adstrita 

ao que determina o art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

4.1.2.​ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2.​ A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.2.1.​ O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 

4.3.​ Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.​ Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1.​ Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 

limites dela; 

4.4.2.​ Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

4.5.​ A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
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4.5.1.​ Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

4.5.2.​ Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 

4.6.​ O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.7.​ Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

4.7.1.​ O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

4.8.​ Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação,  observando o item 5.7 e 

subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.9.​ Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.8., aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

4.9.1.​ Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

4.9.2.​ Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.10.​ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
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5.​ ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1.​ Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1.​ Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.1.2.​ Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

5.1.3.​ Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.1.3.1.​ No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação;  

5.1.3.2.​ No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

6.​ NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.​ Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1.​ Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2.​ Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado.  

6.1.3.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4.​ Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
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com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.2.​ Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

6.2.1.​ Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2.​ Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 

o disposto no item 5.5. 

6.2.4.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5.​ Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

6.2.6.​ O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.​ CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

7.1.​ O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

7.1.1.​ Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

7.1.2.​ Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
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7.1.3.​ Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

7.1.4.​ Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.1.4.1.​ Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.2.​ O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na legislação, será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 

do contraditório e da ampla defesa. 

7.3.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

7.4.​ O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

7.4.1.​ Por razão de interesse público; 

7.4.2.​ A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

7.4.3.​ Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, 

§ 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

8.​ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1.​ Os pagamentos serão realizados a partir do dia 21 do mês subsequente ao da 

entrega dos relatórios com as respectivas notas fiscais, de acordo com a Instrução 

Normativa n.º 005/SMF/GAB/2025. 

8.1.1.​ No caso das datas descritas recair em feriado, final de semana ou que não seja 

possível o expediente público, será efetivada a ação descrita no próximo dia útil; 

8.1.2.​ Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de documentos 

financeiros que deverão ser entregues na Diretoria Financeira da SMF, dentro das 

condições exigidas pela legislação vigente, até o dia 25 de cada mês, e serão pagas a 

partir do dia 21 do mês subsequente. 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 373/SMLCP/SULIC/2026 
 



 

8.2.​ No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o município de 

Florianópolis aplicará o disposto no Decreto municipal n.º 23.946/2022 e na Instrução 

Normativa n.º 002/SMF/2022, de 05/05/2023 que regulamentam a matéria em função da 

Decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 1.293.453/RS, Tema 

1130, com repercussão geral. 

9.​ DAS PENALIDADES 

9.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

9.2.​ É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

10.​ CONDIÇÕES GERAIS 

10.1.​ As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos e endereços 

para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

pagamentos, penalidades, publicação e demais condições pertinentes ao objeto, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA. 

10.2.​ No que se refere à retenção do imposto de renda na fonte, o município de 

Florianópolis aplicará o disposto no Decreto municipal n.23.946/2022 e na Instrução 

Normativa n. 002/SMF/2022, de 05/05/2023 que regulamentam a matéria em função da 

Decisão do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 1.293.453/RS, Tema 

1130, com repercussão geral. 

10.3.​ No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

10.4.​ Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em três vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 

encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es). 
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ANEXO III 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.º 373/SMLCP/SULIC/2026 

Modelo de Proposta de Preços  
 
 
À 
Secretaria Municipal de Licitações Contratos e Parcerias 
Subsecretaria de Licitações e Contratos 
 
Nome: _______ Endereço: ______ Cidade: ______ UF: ____ CEP: ______ CNPJ Nº: _______ 
Telefone/Fax: ______ 
 
Responsável pela Assinatura da Ata:  
Nome: _____________ Cargo/Função: __________ Telefone/Fax: _______ Estado Civil: _____ RG 
Nº: __________ 
 
Responsável NOMEADO pelo Licitante, para representá-lo:  
Nome: _________ Cargo/Função: _______ Telefone/Fax: ______ Estado Civil: _____ RG Nº: 
_______ E-mail: ____. 
 
A presente proposta tem como objeto a execução dos _____ abaixo discriminados, de acordo com as 
especificações constantes neste Edital.  
 

Item Qntd Unid. Especificação Valor unitário 
R$ 

Valor total 
R$ 

01 00 UNID. 

XXXXXXXXXXXXXXX: 
Xxxxxxxxxx 
  
 

 
 

0,00 
 

0,00 

 
 
 
 
Valor total da Proposta, por extenso: 
Validade total da Proposta: 60 dias 
Declaro, expressamente, que o preço proposto está relacionado ao fornecimento dos produtos 
previstos neste Edital e seu Termo de Referência. 
 
 
______________, ____ de __________ de 2026. 
 
 
 
 
 

____________________________________ 
(Nome e Assinatura do Responsável) 
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